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RESUMO: 
 O ayllu tem sido analisado com o intuito de se encontrarem as bases estruturais da atual 
comunidade indígena peruana, sendo que a palavra comunidade tem sua origem no período 
colonial, quando os espanhóis criaram as reduções ou comunidades de índios, que eram 
territórios demarcados para atender às necessidades produtivas da Coroa. Os primeiros 
trabalhos sobre esse assunto tratavam basicamente de sua origem e desenvolvimento até o 
período incaico. Nosso estudo tem por objetivo analisar as mudanças ocorridas com o ayllu no 
período colonial e que se apresentam como características da comunidade andina atual. Para 
tal, faremos uso de crônicas e documentos do período colonial, bem como, de estudos de 
antropólogos e etnohistoriadores. 
PALAVRAS-CHAVE: Ayllu, crônicas, mestiçagem. 
 
ABSTRACT: 
Ayllu has been analyzed with the intention of if to find the bases structural of the current 
Peruvian aboriginal community, being that the word community has its origin in the colonial 
period, when the Spaniard had created the reductions or communities of indians, who were 
demarcated territories to take care of to the productive necessities of the Crown. The first 
works on this subject basically dealt with its origin and development until the incaico period. 
Our study it has for objective to analyze the occured changes with ayllu in the colonial period 
and that they are presented as characteristic of the current Andean community. For such, we 
will make use of chronicles and documents of the colonial period, as well as, of studies of 
anthropologists and etnohistorians.  
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Ao analisarmos as crônicas, percebemos a existência de um processo de mudanças no 

significado do vocábulo ayllu, que começa com a representação deste como sendo um clã ou 

um povoado e depois durante o período toledano, o que interessa são os assentamentos de 

acordo com o modelo europeu. Por isso, ao lermos as crônicas, estamos enfatizando os 

discursos que, convergentes ou divergentes ou simplesmente entrelaçados nas fronteiras 

discursivas vão construindo imagens do mundo andino, que podem por sua vez ser explicadas 

historicamente. Essas imagens não são apenas fruto dos esforços feitos por europeus, nativos 

e mestiços para representar esse mundo através dos textos, são também expressões do 
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pensamento que surge de uma nascente modernidade ou de uma cultura e sociedade (a 

espanhola) que vive a transição do mundo medieval para o moderno e tem por tarefa 

compreender a realidade americana e construir uma ordem política e social nestas terras. 

O problema encontrado ao analisarmos as crônicas tardias é que nem sempre aparece o 

termo ayllu e isso, talvez se deva ao desconhecimento do quechua por parte dos espanhóis ou 

ao fato, de num primeiro momento, eles estarem mais interessados em registrar a quantidade 

de povoados, curacas e seus dependentes. No documento de 1540, sobre a visita à região de 

Cajamarca, o encarregado da visita perguntava por parcialidades e curacas (Espinoza 

Soriano, 1967:23), o que nos leva a crer que o termo parcialidade foi inicialmente sinônimo 

de ayllu. Em documentos da época, é usual referirem-se a provincias e repartimientos e 

também pueblos com seus curacas, denotando-se uma preocupação com o número de pessoas 

e de recursos disponíveis (Ortiz de Zuñiga, 1972), o que atenderia ao sistema de encomiendas 

vigente nesse período. Durante a visita geral de Francisco de Toledo há uma preocupação em 

perguntar especificamente pelos ayllus (1924), porém ainda não temos claro o momento em 

que essa categoria passa a ser representada na documentação espanhola e sua coexistência ou 

diferenciação em relação ao que era a parcialidade.  

Na serra norte, por sua vez, o termo ayllu não era utilizado pelas etnias locais, e 

sim, o termo pachaca, o que nos mostra que havia diferenças regionais.  O que 

pudemos perceber até o momento é que os cronistas tardios referem-se a ayllu, 

parcialidad e pachaca como sendo sinônimos, mas no período toledano os termos 

parcialidad ou suyu são equivalentes às divisões sócio-políticas de vários ayllus 

agrupados em bandos. Os ayllus são representados como grupos unidos por parentesco 

com origem comum e mítica.  Esse vocábulo parece ter sido utilizado pelas etnias que 

habitavam no vale de Cuzco e foram os espanhóis que o propagaram, ora significando 

linhagem, ora povoado. Percebemos então, que antes da chegada dos espanhóis, o 
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ayllu tratava-se de um grupo ligado por laços de parentesco, além de outras 

características já tratadas, e que, sob o domínio incaico, foi inserido num contexto 

maior, tendo por função atender ao sistema produtivo do Estado inca. No período 

colonial, o ayllu aparece nos relatos de cronistas não só como linhagem, mas também 

como povoado, transformando assim sua antiga conotação. Depois das reduções 

toledanas, também muda a sua organização e o ayllu passa a representar não só uma 

unidade de parentesco, mas também uma unidade política territorial em que o objetivo 

foi proporcionar mão-de-obra disponível para as tarefas coloniais. Porém, ao ser 

inserido num novo sistema político-administrativo foi perdendo suas antigas 

características e já no século XVIII passa a ter uma acepção territorial, quando esse 

termo é trocado pelo vocábulo “barrio”. Essa mudança de terminologia expressa a 

influência da sociedade mestiça que se formava e também um distanciamento das 

formas de organização política herdadas do incário. Nosso estudo tem por objetivo 

analisar as mudanças ocorridas com o ayllu no período colonial e que se apresentam 

como características da comunidade andina atual. Essas mudanças são resultantes do 

mundo fragmentado pós-conquista em que Toledo tentou reorganizá-lo através do 

ayllu, porém resgatando seu vínculo territorial. A consangüinidade que ligava os 

membros de um ayllu não foi desprezada, e sim, colocada em segundo plano, visto que 

para os espanhóis fazia-se necessário demarcar territórios. Porém, não podemos deixar 

de refletir sobre o papel dos índios enquanto sujeitos ativos nesse processo, visto que 

estes agiram de modo a atingir seus próprios interesses. O que por vezes pareceu ser 

submissão, acabou-se mostrando como uma forma de resistência adaptativa (Stern, 

1987) à colonização, pois os índios trataram de aprender novas práticas culturais e 
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políticas com os espanhóis para poder negociar sua sobrevivência. Significa que nesse 

encontro de dois mundos se originou o ayllu mestiço, que é fruto das negociações 

entre índios e espanhóis ao longo de todo o período colonial. 

O precursor dos estudos sobre ayllu foi Heinrich Cunow, que escreveu três obras sobre 

o assunto no final do século XIX. O autor discorreu sobre o parentesco, a comunidade e a 

organização social entre os incas, vislumbrando a presença do ayllu como um dos problemas 

fundamentais para o conhecimento do mundo andino (1890, 1891, 1895). Partindo da 

definição da marca germânica, procurou encontrar semelhanças com o ayllu andino descrito 

pelos cronistas. A partir desse estudo, Cunow interpretou o ayllu como sendo uma 

comunidade que tinha seu próprio campo de cultivo, igual ao modelo das reduções de Toledo. 

Essa identificação entre o conceito de ayllu, marca e território originou confusões que 

persistiram em nossos dias, devido ao fato de alguns cronistas do século XVI terem 

estabelecido uma relação entre ayllu e as reduções toledanas (Matienzo, 1567, Acosta, 1590). 

Conforme Franklin Pease, da concepção de ayllu tida por Matienzo (1567) originou-se 

a idéia de identificá-lo com comunidade, idéia que foi propagada por Cunow e que fez escola, 

sendo seguida por Castro Pozo e Mariátegui (1981:21). Castro Pozo e Mariátegui foram 

representantes significativos do movimento indigenista peruano dos anos 30, que tinha por 

objetivo a reflexão em torno dos problemas que afetavam a população indígena. Esses autores 

basearam suas análises no estudo do ayllu, enquanto organização comunal indígena, tendo por 

intuito fazer prevalecer o direito à terra dessas comunidades. Castro Pozo, em sua obra Del 

ayllu al cooperativismo socialista (1973), elaborou um ensaio sobre o desenvolvimento das 

comunidades durante os períodos pré-hispânico, colonial e republicano, verificando a 

transformação ocorrida nesse período. Depois de expor a origem e funcionamento do ayllu e 

sua evolução, propôs que as comunidades fossem transformadas em cooperativas de produção 

indígena. Seguindo a visão tida por Castro Pozo sobre o ayllu, Mariátegui também 
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fundamentou suas idéias na identificação dessa estrutura com comunidade. Em Sete ensaios 

de interpretação da realidade peruana (1975), aplicou o sistema marxista à história do 

Peru. Traçou um quadro evolutivo da economia da sociedade peruana, partindo do estudo do 

incário. Discorreu sobre o problema do índio e da terra e colocou que “a questão indígena 

emerge de nossa economia. Suas raízes estão no regime de propriedade da terra" 

(Mariátegui, 1975:21). Partindo desse ponto, Mariátegui fez sua defesa em prol das 

comunidades indígenas, indo contra o latifundiário, que, segundo ele, era "um senhor feudal" 

(Idem, 1975:23). A comunidade representava um fator natural de socialização da terra e como 

o índio tinha hábitos arraigados de cooperação, a comunidade poderia transformar-se em 

cooperativa (Idem, 1975:72). Dessa forma, suas diretrizes teóricas convergiam numa visão 

territorial da organização comunal, pois analisou a evolução da propriedade, analisando o 

latifúndio e a comunidade. Castro Pozo e Mariátegui recorreram ao passado incaico para 

elaborar seus estudos, que tinham como cerne a importância do trabalho comunal entre os 

indígenas, que, em tempos idos, era encontrado na organização interna do ayllu. Com isso, 

defenderam os direitos indígenas, porém as relações de parentesco foram substituídas em 

importância pelo sentido comunitário do ayllu. Historiadores e antropólogos dedicaram-se à 

análise do significado do ayllu, estendendo-se até os dias atuais, para compreenderem como 

se formaram as comunidades indígenas de hoje. José Maria Arguedas (1968), em sua tese de 

doutorado, afirmou que a comunidade de indígenas contemporânea era uma conseqüência da 

colonização. Para comprovar isso, procurou em antigas comunidades espanholas 

sobrevivências de vida comunal. Arguedas pautou algumas perguntas sobre as conseqüências 

da política colonial. Essas interrogativas levaram à conclusão de que o peso histórico das 

reduções toledanas foi determinante na vida das comunidades andinas que chegaram a este 

século. Depois foi a vez de Fernando Fuenzalida Vollmar (1976) discutir a idéia da 

comunidade indígena ter tido sua origem no período colonial, sendo que a estrutura de 
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parentesco representada pelo ayllu teria se transformado em cofradía, que juntava os laços 

parentais com os rituais do cristianismo. José Matos Mar (1976b) resgatou a noção de ayllu 

ligada à concepção de comunidade, mostrando que duas foram as vias mais importantes de 

constituição da comunidade. Num caso as reduções e em outro a evolução dos próprios ayllus 

(1976b:182). Essa tese nos faz reafirmar que a identidade territorial do ayllu ficou 

estabelecida nas reduções toledanas, quando foi convertido em um espaço físico ou 

comunidade. Diversos pesquisadores elaboraram seus conceitos de ayllu, uns baseando-se nas 

crônicas e outros em dados antropológicos recolhidos atualmente junto aos grupos indígenas. 

John Rowe chamou atenção para o fato de que utilizar crônicas para definir a natureza dos 

ayllus, é uma tarefa difícil, por causa da terminologia do vocábulo quechua. Em castelhano 

essa palavra adquiriu diversas conotações: linhagem dos soberanos incas; família extensa ou 

parcialidade (1963:253). E conclui: "...the Inca ayllu was a kin group with theoretical 

endogamy, with descent in the male line, and without totemism" (Idem, 1963:255). Para Tom 

Zuidema, ayllu era uma unidade política e social, um grupo de parentesco e até mesmo a 

noção de "parente" (1991:38). Waldemar Espinoza Soriano considerou o ayllu um clã, cujos 

membros podiam viver em um só território ou distribuídos em vários, mas sempre formando 

um grupo consangüíneo. Para ele, o ayllu andino correspondia ao que se chama hoje 

comunidade aldeã (1981:101). Os conceitos apresentados diferem em particularidades, mas o 

consenso entre os especialistas é claro, o ayllu representa um grupo de parentesco. Irene 

Silverblatt, antropóloga marxista, realizou uma pesquisa sobre o povo inca, analisando o papel 

da mulher nessa sociedade e baseou-se nas relações de parentesco para entender a dinâmica 

do Estado incaico. Para essa pesquisadora, o ayllu era uma família extensa ou um grupo 

político "étnico" local, detentor dos recursos produtivos que formavam a base da sua 

subsistência. Porém, Silverblatt considerou errôneo considerar as relações sociais de produção 

do Estado inca fundamentadas nas relações de parentesco. Para ela, essas relações estavam 
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baseadas em relações produtivas ditadas pelas estruturas político-religiosas dominadas por 

Cuzco (1990:160-166). 

A problematização inicial em que alguns autores partiram da premissa de que o ayllu 

era a "marca" ou território, pode ser compreendida na medida em que soubemos que essa 

idéia se originou na concepção reducional de Juan de Matienzo (1567). O movimento 

indigenista peruano utilizou ideologicamente essa concepção de ayllu enquanto organização 

comunal detentora de um território, para defender os direitos indígenas de terem garantido o 

seu pedaço de terra. Nesse caso, não importavam as relações de parentesco, e sim, a 

comunidade que se podia transformar numa cooperativa, na qual todos produziriam para o 

bem do grupo. Analisando as crônicas, entendemos que o ayllu no século XVI é um conjunto 

de pessoas que não necessariamente viviam agrupadas em um mesmo local, mas 

permaneciam ligadas por laços de parentesco e por ancestralidade mítica em comum. São 

vários os cronistas que nos fornecem verdadeiros estudos etnográficos sobre os povos andinos 

e entre eles, podemos destacar Cieza de Leon, Juan de Betanzos e posteriormente, Polo de 

Ondegardo, Cristóbal de Molina, El Cuzqueño, Sarmiento de Gamboa, o Jesuíta Anônimo e 

Garcilaso de la Vega. Eles baseavam-se em seus próprios modelos para interpretar o mundo 

andino e no caso do ayllu não foi diferente. Essa estrutura indígena foi equiparada à 

comunidade camponesa do medievo europeu, que tinha por base o domínio de um espaço 

territorial. As práticas culturais vivenciadas durante o período colonial foram fundamentais 

para as mudanças ocorridas com o ayllu, que foi transformado em estrutura beneficiadora de 

interesses espanhóis e indígenas. Os primeiros privilegiaram a divisão espacial em detrimento 

da parental para poder usufruir a mão-de-obra indígena e acabar com a descontinuidade 

territorial de difícil administração. Já os segundos encontram-se divididos em dois grupos. 

Uns aderiram aos hábitos espanhóis e quiseram adquirir ganhos pessoais, explorando a mão-

de-obra de seus grupos étnicos sem nenhum pudor, passando a ser temidos e odiados. Outros, 
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como Guaman Poma de Ayala, defenderam seu povo contra os abusos de encomenderos, 

padres e até mesmo curacas, utilizando para isso argumentos que revitalizavam costumes 

indígenas. Nesse caso, o ayllu foi um dos principais temas de discussão, visto ser a base 

organizacional da sociedade andina. Como podemos perceber, as transformações ocorridas 

com o ayllu andino se deram em conseqüência do dinamismo histórico e elas se processam 

também a partir dos interesses dos próprios índios. Significa que, conforme Gruzinski, se a 

mestiçagem é uma forma de sobrevivência, então o ayllu mestiço simboliza o que sobreviveu 

do processo de destruição e construção de histórias e identidades ao longo do período colonial 

e que perdura até aos dias atuais. 
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